
PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 134/2023/ADM 

Modalidade:  INEXIGIBILIDADE 6/2023-020FME 

Objeto: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, PARA 

AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DA DISCIPLINA ESTUDOS AMAZÔNICOS 

COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
SINTESE 
  
 Trata-se de processo de inexigibilidade para contratação da empresa 
PALMIERI LIVRARIA AMAZONICA LTDA, para fins de aquisição de livros didáticos da 
disciplina estudos amazônicos com a finalidade de atender as necessidades da 
secretaria municipal de educação deste município. Compulsando os autos, a 
justificativa constante nos termos de referência, alega que: 

A regra geral, até por uma questão lógica, é a de que não se pode exigir a realização 

de licitação quando houver inviabilidade de se efetivar competição entre possíveis 

interessados em contratar com o Poder Público. Diz o caput do art. 25, da Lei de 

Licitações o seguinte:  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

O entendimento contido no caput do art. 25 da Lei Geral das Licitações, sendo 

entendido de forma isolada, que diz respeito aos trabalhos classificados como serviços 

técnicos especializados requisitados no objeto ora analisado, in verbis:  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial.  

I – Para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comercio local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes;  

Melhor esclarecendo os institutos de inexigibilidade, faz-se necessário que atentemos 

para os entendimentos a seguir reportados, verbis: Inexigibilidade de Licitação é a 

situação em que se verifica a inviabilidade de competição, quer pela natureza 

específica do negócio, quer pelos objetos sociais visados pelo Município.  

O douto professor Marçal Justen Filho (pag.444, 2018) destaca em sua obra algumas 

situações que ensejariam na inviabilidade de competição: ausência de pluralidade de 

alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento 

objetivo, tratando-se de objeto especifico que carrega especificidades.  



A exclusividade é carregada nos autos pela declaração emitida pelo Sindicato 

Nacional dos Editores de Livros - SNEL, acompanhada do ISBN das obras.  

A forma como foi apresentada a exclusividade, declaração, alcança o que declina a lei, 

pois seu conteúdo expressa a existência de um fato e, por derradeiro e por questões 

de ordem técnica a entidade atestante, SNEL, possui abrangência nacional.  

Com o fito de calcar a justificativa para a contratação, a Equipe Pedagógica em 

deliberação junto ao corpo docente da rede municipal, elencou as razões de fato e de 

direito para tal contratação, dentre elas cumpre destacar in verbis: “ A equipe 

técnica/pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de Tucumã – SEMET, 

juntamente com os coordenadores escolares do Ensino fundamental e Professores, 

considerando que o PNLD (PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO) não 

contempla a disciplina de Estudos Amazônicos pois a mesma, embora faça parte da 

grade curricular municipal, é uma disciplina regional cabendo à cada município, 

solucionar as questões pedagógicas/didáticas de acordo com a sua realidade, por 

isso, emite esta NOTA TÉCNICA para justificar a solicitação das obras acima 

descritas, pois todo o planejamento técnico-pedagógico para a disciplina de Estudos 

Amazônicos realizado por mais de 05 (cinco) anos, já está sedimentado neste material 

que possui excelente aceitação e comprovadamente ótimos resultados. 

Para efeito dessa Nota Técnica, entende-se como livro didático sobre Estudos 

Amazônicos:  

Livro didático de Estudos Amazônicos: Um instrumento didático, de cunho pedagógico 

essencial para a prática docente com conteúdo sobre a região amazônica, de forma 

integrada sobre seus aspectos ambientais, biológicos, culturais, econômicos, 

geográficos, históricos e sociais, que deverá ser fonte de informações para os 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Produzidos preferencialmente, por 

autores paraenses. Este material deverá ser apresentado em forma de coleção, com 

um livro para cada série/ano do ensino fundamental (4º ano ao 9 ano). 

As informações aqui trazidas foram apresentadas e verificadas pela Administração 

Pública permitindo declinar que o proposto pode executar o serviço com a respectiva 

entrega dos bens dentro da exigência que a administração pública precisa e, ante a 

confiabilidade apresentada e por ser exclusivo a realizar o serviço pleiteado.  

O procedimento a ser adotado, será regido pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e alterações posteriores, com fundamento no art. 25, I. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação é responsável pela condução do aprendizado de 

aproximadamente 8.031 (oito mil e trinta e um) alunos matriculados nas 16 (dezesseis) 

unidades educacionais da rede pública municipal de ensino.  

A Disciplina de Estudos Amazônicos faz parte da grade curricular da Educação Básica 

do município de Tucumã e o PNLD – Programa Nacional do Livro Didático, não 

contempla o município com distribuição dos livros didáticos desta disciplina. 



Esta Secretaria já fez a aquisição de uma quantidade considerável de livros de 

Estudos Amazônicos da Editora Estudos Amazônicos, no entanto a quantidade de 

livros adquirida não foi o suficiente para atender a todos os alunos da rede pública 

municipal de ensino. 

Assim, há a necessidade de se adquirir mais livros da referida matéria para serem 

ofertados aos alunos da rede de ensino. Porém estes novos exemplares não podem 

ser de uma outra editora, pois haveria o uso distinto de dois livros de uma mesma 

disciplina em uma única sala de aula. Assim, necessário se faz adquirir novos 

exemplares de livros didáticos da Disciplina Estudos Amazônicos desta editora. 

A intenção do Município em realizar essa aquisição tem, pois, respaldo legal, pois 

atende determinações de ampliação do currículo de acordo com a realidade local. 

Ressalta-se que a solicitação da aquisição foi realizada pela Equipe Pedagógica da 

Secretaria Municipal de Educação, que emitiu a Nota Técnica, anexada aos autos, 

bem como foi submetida ao Conselho Municipal de Educação de Tucumã, que 

aprovou a aquisição dos mesmos, Parecer 003/2023, anexados aos autos. 

Em contato com a Editora Estudos Amazônicos, Palmieri Comércio & Edição de Livros 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 13.237.791/0001-10, foi nos informado que a 

Livraria Estudos Amazônicos, Palmieri Livraria Amazônica Ltda, inscrita no CNPJ sob 

o nº 33.169.934/0001-00, detém os direitos exclusivos de divulgação e 

comercialização das obras aqui solicitadas por esta Secretaria. Atestado de 

Exclusividade para Distribuidora -ISBN, anexados aos autos. 

A proposta de preços, anexadas ao processo, apresentada pela empresa Palmieri 

Livraria Amazônica Ltda., é de R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais) cada exemplar. 

E em consulta no site da “Editora Estudos Amazônicos”, sitio eletrônico 

www.editoraestudosamazonicos.com.br, o valor disponibilizado em catálogo é de R$ 

178,00 (cento e setenta e oito reais) cada exemplar. Desta forma é o preço praticável 

no mercado e está em conformidade comercial para efeitos de inexigibilidade, 

restando preenchidas todas as exigências legais pertinentes ao caso. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Em consonância ao que preceitua o art. 26 da Lei nº 8.666/93, nos resta patente 

apresentar a justificativa do preço do objeto por esta inexigibilidade. O Valor total dos 

livros a serem adquiridos será de R$ 722.680,00 (setecentos e vinte e dois mil e 

seiscentos e oitenta reais), devidamente autorizado pelo ordenador de despesa 

responsável em favor de Palmieri Livraria Amazônica Ltda, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 33.169.934/0001-00, nome fantasia – Livraria 

Estudos Amazônicos, que configura como fornecedor exclusivo deste objeto. 

 O referido termo de referência utilizou o art.25, I da Lei 8.666/93 na 
fundamentação legal. Este é o breve relatório 
 

 
 
 
 

http://www.editoraestudosamazonicos.com.br/


DO EXAME 
 
 Preliminarmente, importante destacar que a fundamentação utilizada, remete 
ao art.25, I da Lei 8.666/93, conforme se constata ao norte. E neste diapasão, 
importante transcrever o aludido dispositivo: 
 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

I – Para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comercio local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes;  

 A justificativa apresentada, ao norte transcrita, muito assertiva na sua 
exposição de razões de fato e de direito, sobretudo quando não se limitou à uma 
análise superficial e mesmo em um cenário de exclusividade, ainda teve a cautela de 
apresentar justificativa do preço a ser praticado. Outrossim, analisando as referidas 
razões, sobretudo quando encontramos nos autos, declaração da unicidade que a 
contratada detém os direitos exclusivos de fornecimento, identificamos que assiste 
razão ao pedido formulado. Condição esta, que torna inviável a competição vez que 
outra empresa não possui este diferencial. 
 

Sendo assim, tal inexigibilidade é amparada pela impossibilidade de realização 
de licitação em virtude da peculiariedade de certidão de exclusividade, o que retira do 
administrador público, a necessidade de promover o certame licitatório para que 
através do menor preço escolha qual fosse supostamente a melhor opção para o 
serviço público a ser contratado. 
  

Ora, é a impossibilidade jurídica de promover a livre competição entre os 

candidatos. Essa situação pode ocorrer em razão da inexistência de pluralidade de 

potenciais participantes — ou seja, quando um dos concorrentes tem características e 

habilidades que o tornam exclusivo e único, o que automaticamente inibe os demais 

candidatos. O que se constata no presente caso. 

Em que pese a regra ser a obrigatoriedade de licitar, o art. 37, XXI, da Carta 4 
Magna traz uma exceção ao utilizar a expressão “ressalvados os casos especificados 
na legislação(...)”. Assim, nota-se que o legislador ordinário pode elencar situações em 
a licitação deixa de ser obrigatória, sendo possível realizar contratação direta através 
de um procedimento interno de justificação (DI PIETRO, 2014). 

Para Hely Lopes Meirelles, “ocorre a inexigibilidade de licitação quando há 
impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza 
específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela 
Administração”(MEIRELLES, 2016, p. 333-334). No mesmo sentido, Diógenes 
Gasparini entende que “a inexigibilidade da licitação é a circunstância de fato 
encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer contratar, que 
impede o certame, a concorrência”. (GASPARINI, 2003, p. 453). Para não restar 



dúvida quanto à diferença entre dispensa e inexigibilidade de licitação, importante 
observarmos as lições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: A diferença básica entre as 
duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que 
justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na 
competência discricionária da Administração.  

Para esgotar o tema, colhe-se a seguinte decisão do Tribunal de Contas da 
União, plenamente aplicável aos demais incisos do art. 25 da Lei nº 8.666/1993: 

 
[...] o enquadramento em situação de inexigibilidade de 
licitação prevista no Estatuto de Licitações e Contratos - 
Lei nº8.6666/93, art.255, caput - exige inviabilidade de 
competição, sendo que o caso especial previsto no inciso 
I do mesmo artigo só se configura comprovado não 
apenas que determinado material, equipamento ou 
gênero só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo - vedada à 
preferência de marca - mas também que inexistem 
produtos similares capazes de atender às necessidades 
do serviço, devendo ambas as assertivas estar 
devidamente comprovadas nos autos. 

 
Diante do exposto, inequívoco que o presente caso resta amparado no inciso I 

do art. 25 da Lei 8.666/93, o que inviabiliza a competição. Sendo imperioso frisar in 
fine, que a jurisprudência e doutrina pátria, colacionadas acima, apresentam 
permissivo legal o qual autoriza a contratação direta na hipótese como a aqui em 
análise. 

 
CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto, inequívoco que o presente caso resta amparado no inciso I 
do art. 25 da Lei 8.666/93, o que inviabiliza a competição. Sendo imperioso frisar in 
fine, que a jurisprudência e doutrina pátria, colacionadas acima, apresentam 
permissivo legal o qual autoriza a contratação direta na hipótese como a aqui em 
análise. 
  

Ex positis, a assessoria jurídica manifesta-se pelo DEFERIMENTO da 
contratação da empresa PALMIERI LIVRARIA AMAZONICA LTDA, através do 
procedimento de inexigibilidade de licitação. São os termos. 
 

Tucumã-PA, 27 de setembro de 2023. 
 
 

_________________________ 
SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 

ASSESSORIA JURÍDICA 
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